LEI COMPLEMENTAR Nº  

Reajusta os subsídios dos membros do Ministério Público do Estado de Santa Catarina.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Ficam os subsídios dos membros do Ministério Público do Estado de Santa Catarina reajustados em quatorze pontos e setenta e nove centésimos de ponto percentuais, a contar de 1º de janeiro de 2011.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão à conta da dotação orçamentária do Ministério Público do Estado de Santa Catarina.
Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 
Leonel Arcângelo Pavan 
Governador do Estado

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


Tem o presente projeto o objetivo de adequar os subsídios dos membros do Ministério Público do Estado de Santa Catarina aos ditames traçados no artigo 162 da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 197, de 13 de julho de 2000, com a redação que lhe deu o artigo 11 da LCE n. 368, de 14 de julho de 2006, prevendo que o subsídio do Procurador de Justiça corresponderá a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal do Ministro do Supremo Tribunal Federal, sendo revisto na mesma proporção e época, assim como no artigo 6º da LCE n. 416, de 7 de julho de 2008, estabelecendo que os subsídios mensais dos Promotores de Justiça de entrância especial, de entrância final, de entrância inicial e dos Promotores de Justiça Substitutos corresponderão, respectivamente, a noventa inteiros, oitenta e cinco inteiros e cinqüenta centésimos, oitenta e um inteiros e vinte e dois centésimos e setenta e três inteiros e noventa e um centésimos por cento do subsídio mensal de Procurador de Justiça, igualmente reajustados na mesma proporção e época.

Levando-se em consideração que tramitam no Congresso Nacional os PLs 7749/2010 e 7753/2010, reajustando os subsídios dos ministros do Supremo Tribunal Federal e do Procurador-Geral da República, respectivamente, a partir de 1º de janeiro de 2011, a aprovação do projeto em epígrafe se torna necessária, para a manutenção da proporcionalidade estabelecida pela Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Santa Catarina.


Consigno, para extirpar qualquer questionamento, que, mesmo sendo o projeto ora apresentado aprovado por essa Casa, sua eficácia plena dependerá da aprovação dos PLs acima referidos pelo Legislativo federal, em face do ditame estabelecido pelo artigo 37, inciso XI, da Constituição da República, que fixa o percentual de noventa inteiros e vinte e cinco centésimos do subsídio do Ministério do STF como limite para o subsídio do Procurador de Justiça. 


Por tais razões, espera-se sua aprovação por essa augusta Assembléia Legislativa do Estado.


Florianópolis, 13 de dezembro de 2010.

GERCINO GERSON GOMES NETO 
Procurador-Geral de Justiça
